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Para Denys, as instituições passaram bem pela prova da doença de Tancredo 

Dei. s• 440 País está madu_rio" ,' 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO  
Se a enfermidade do presidente 

eleito Tancredo Neves constituiu um 
vestibular para a saúde das institui-
ç ões, elas foram plenamente aprova-
das, assegurou ontem o ministro-chefe 
do Gabinete Militar da Presidência da 
República e secretário do Conselho de 
Segurança Nacional, general Rubens 
Bayma Denys. 

Num encontro informal que mante-
ve ontem com os jornalistas, na sala de 
imprensa do Palácio do Planalto, o ge-
neral Denys disse não ver nenhum im-
passe na permanência do presidente 
em exercício, José Sarney, na chefia do 
governo, caso se configure a impossibi-
lidade de o presidente eleito Tancredo 
Neves assumir o cargo. "O País está 
maduro e os militares estão unidos em 
torno do presidente da República. Eu 
não acredito que haverá' problema ins-
titucional nenhum. Toda a Nação tem 
visto isto" — afirmou o general. 

O papel das Forças Armadas na 
Nova República, segundo Bayma De-
nys, é o mesmo que elas desempenha-
ram nos governos anteriores. "Há mui-
to tempo que, de fato, nós temos as 
nossas Forças Armadas voltadas para 
os seus quartéis. E mais ainda agora, 
com a presença de um presidente civil." 

O ministro revelou que o Conselho 
de Segurança Nacional já vinha estu-
dando a descaracterização dos municí-
pios considerados áreas de segurança 
nacional, mas somente com a instaura-
ção do novo governo é que ficou carac-
terizado de que essas áreas não consti-
tuíam mais matéria de interesse da se-
gurança. 

Denys afirmou não ter dúvidas de 
que o apoio que os militares darão ao 
presidente Sarney será o mesmo que 
dariam a Tancredo Neves, cumprindo 
fielmente a Constituição. Para ele, o 
estado de saúde do presidente eleito 
"está muito crítico", deixando toda a 
Nação apreensiva e em expectativa. 

Eis á íntegra da conversa com Bay-
ma Denys: 

Qual seria o papel das Forças Arma-
das_agora, nesse momento de uma Nova 
República, após periSde em que nóz 
tivemos, evidentemente, a predominân-
cia política • administrativa dos mili-
tares? 

Eu não diria que tivemos predomi-
nância política e administrativa... 

Pelo menos os presidentes foram 
todos fardados... 

O presidente, sim. Mas o papel das 
Forças Armadas é o mesmo que sempre 
nós tivemos. 

Mas o que mudou, agora, com a No-
va República? 

O presidente. 
Só a pessoa do presidente? 
Particularmente, pessoalmente, o 

presidente da República. O papel das 
Forças Armadas permanece o mesmo. 

Mas, o programa das Forças Arma-
das...? Falou-se muito na volta aos quar-
téis, em devolver o poder aos civis. isso, 
hoje, seria exatamente o quê? 

Talvez seja mais uma questão de 
idéia, mas não de fato. De fato, há mui-
to tempo que os militares retornaram 
aos quartéis. Já vem um processo há 
vários governos. E há muito tempo que 
de fato nós temos as nossas Forças Ar-
madas voltadas para os seus quartéis. E 
mais ainda agora com a presença de uni 
presidente civil. 

Ministro, os militares se sentiram, 
de alguma forma, atingidos pelos insu-
cessos obtidos pelos últimos governos  

no que diz respeito à política econômi-
ca, política e social? 

Essa é uma pergunta um pouco di-
fícil de responder. Eu não tenho esse 
dado, mas talvez seja até um caso de 
pesquisa. 

Na área do Conselho de Segurança 
Nacional qual é o grande desafio do 
senhor? 

No momento, nós não temos maté-
rias de importância capital, a não ser a 
atualização da política de segurança 
nacional, o que é normal no governo 
que assume, porque vai ter que se veri-
ficar se está de acordo com o pensa-
mento... 

De qualquer forma, o senhor tem 
também hoje no Conselho de Seguran-
ça Nacional a questão indígena, a ques-
tão fundiária, que, de certo modo, tam-
bém está afeta ao Conselho de Segu-
rança. 

Eles estão acompanhados. estuda-
dos. Mas vamos dizer que não estão 
constituindo matéria preponderante do 
interesse da segurança nacional. Inclu-
sive a questão fundiária é do Ministério 
que vai conduzir o assunto como a exe-
cução de uma política de governo. Na-
turalmente isso tudo acompanhado pe-
la secretaria, que, a qualquer momento, 
pode ser chamada para realizar um es-
tudo específico, de planejamento espe-
cifico. 

O Conselho, então, assessora os mi-
nistros dessas respectivas áreas? 

Não. A Secretaria do Conselho é 
quem faz o assessoramento ao Conse-
lho de Segurança, em particular ao pre-
sidente da República. 

A elaboração dessa política de se-
gurança nacional constitui ume preocu-
pação isolada? Essa distensão que  está 
havendo na sociedade por força mesmo 
de reivindicações, greves, isso constitui 
uma preocupação da política de segu-
rança nacional que está sendo elabo-
rada? 

Todo o assunto dos vários campos 
do poder são acompanhados, porque de 
uma hora para a outra pode-se transfor-
mar em matéria de interesse da segu-
rança. Aí, nesse caso, nós teremos a 
nossa preocupação num trabalho espe-
cífico. Mas, enquanto ele não se trans-
formar em matéria de interesse da se-
gurança, nós não temos urna proposta 
encaminhada ao presidente. 

Os movimentos grevistas consti-
tuem-se em matéria, hoje? 

Não. Não estão constituindo ma-
téria. 

Ministro, o senhor já vem estudan-
do essa questão da desqualificação dos 
municípios de segurança nacional? Por-
que foi uma decisão bem rápida do pre-
sidente Sarney. Quer dizer, isso já havia 
sido uma idéia pré-estudada dos senho-
res com o presidente? 

É uma conseqüência da conjuntu-
ra. Já vinha sendo estudada pela Secre-
taria do Conselho de Segurança, se não 
me engano, desde 79. Mas o problema é 
a conjuntura. Todos nós dependemos 
das circunstâncias em que nós estamos 
vivendo. Com  a instauração do novo 
governo, ficou bem caracterizado que 
não constituía mais matéria de interes-
se da segurança. Daí a preocupação de 
nós descaracterizarmos os municípios. 
E isso vai ter desdobramentos para au-
xiliar o presidente da República na so-
lução desses problemas. 

Na Nova República, o que pode hoje 
ser caracterizado como de segurança? 

Isso é uma questão de ponderação, 
de apreciação. Não posso citar exem-
plos. associem: no caso, é verificar o 
fato existente, se ele vem a se transfor- 

mar numa matéria que possa interferir 
na nossa concepção de segurança na-
cional. Concepção da Nação não é con-
cepção de uma pessoa. 

Mas ao senhor, como secretário-
geral do Conselho de Segurança Nacio-
nal, incumbe dar forma a essa con-
cepção? 

Não, individualmente. Eu trabalho 
dentro de um pensamento com a dire-
triz do presidente e dentro do contexto 
que são os ministros de Estado que 
compõem o Conselho de Segurança. 

E o que são esse pensamento e essa 
diretriz? 

Isso nós sentimos na consulta que 
nós fazemos. Expomos o problema, jul-
gamos se vem a ser um problema de 
certa sensibilidade e, então, dentro des-
te processo, nós estudamos o problema. 
Enquanto não sentimos essa sensibili-
dade, o problema ainda não é a ma-
téria. 

Existe algum esquema preparado, 
dentro das Forças Armadas, para evitar 
algum tumulto, alguma comoção popu-
lar, no caso do presidente Tancredo Ne-
ves não se restabelecer? 

Eu diria que, em primeiro lugar, is-
so é um assunto do Ministério da Justi-
ça e dos governos estaduais. Agora, co-
mo sempre, as Forças Armadas, pela 
sua própria destinação, podem e devem 
cooperar quando solicitadas. E nesse 
caso estarão prontas para prestar essa 
cooperação. 

Como as Forças Armadas estão ven-
do essa interinidade mais prolongada 
do presidente em exercício José Sar-
ney? O mesmo apoio que se emprestou 
ao presidente eleito Tancredo Neves se-
rá transferido ao presidente Sarney? 

Eu não tenho dúvidas. Não tenho 
dúvidas de que será o mesmo apoio, 
inclusive porque é o que está dentro da 
Constituição. Nós não vamos ter as For-
ças Armadas afastadas do seu papel 
constitucional, como até agora nós te-
mos visto a todo o momento. 

Como o senhor vê a possibilidade 
de antecipação da Constituinte, ou das 
eleições diretas para 87, como hoje os 
partidos já estão articulando? 

Os militares não estão vendo espe-
cificamente esse problema. Isso eu pos-
so lhes dizer. 

Esse período em que o dr. Tancredo 
não pode assumir, o senhor acha que as 
instituições já superaram todos os tes-
tes em relação à sua firmeza? E não há 
mais problemas eventuais para o regi-
me democrático, ou poderão surgir 
eventualmente crises em decorrência, 
possivelmente, de uma permanência 
mais longa do dr. Sarney no governo? 

O que eu vou responder, em aten-
ção ao senhor, não é especificamente 
da minha competência como chefe do 
Gabinete Militar, nem como secretário-
geral do Conselho. É uma opinião, já 
que estou investido nestas funções. Eu 
acredito que não haverá problema ins-
titucional nenhum. Nós temos visto is-
to. Toda a Nação tem visto isto. 

Se isto é um vestibular para demo-
cracia, o Brasil passou, então? 

Bom, deu bem a resposta. 
O senhor, como ministro da Casa, o 

senhor acredita ainda no restabeleci-
mento do presidente? 

O restabelecimento, onde há vida 
há esperança. Agora, o restabelecimen-
to está muito crítico, nós todos estamos 
sabendo. 

Os militares estão de sobreaviso? 
Não. Eu não diria que os militares 

estejam de sobreaviso. Toda a Nação 
está apreensiva e na expectativa. 


